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tigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

21 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, desde que as solicitem.

22 — O Júri terá a seguinte composição: Presidente: Carlos Agostinho 
Costa Monteiro, Vereador em Regime de Permanência; Vogais efetivos: 
Lara Gonçalves Duarte Ramos Belo, Jurista; Benedita Catarina Nunes 
Soares Duarte, Chefe de Divisão; Vogal suplente: Isabel Maria da Costa 
Coelho Santos, Técnica Superior. O Presidente do Júri do concurso será 
substituído nas suas faltas e impedimentos, pelo 1.º Vogal.

23 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

24 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

25 — Notificação dos candidatos — De acordo com o preceituado no 
n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para realização da audiência 
dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

26 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

27 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é - lhes notificada por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril para efeitos de realização de 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo e do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

28 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, é 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações da Câmara Municipal da Batalha e disponibi-
lizada na sua página eletrónica em www.cm -batalha.pt.

29 — Igualdade de Oportunidades: Em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa “a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

30 — Quota de emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de 
candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma mencionado.

31 — Publicitação do Aviso: Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado integralmente 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, por extrato e a partir da data de publicação no Diário 
da República na página eletrónica da Câmara Municipal da Batalha, no se-
guinte endereço: www.cm -batalha.pt, e no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional e num regional.

9 de março de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Jorge Frazão Batista dos Santos.

310359222 

 MUNICÍPIO DE BORBA

Aviso n.º 3797/2017

Alteração do Plano de Pormenor da Zona
Industrial da Cruz de Cristo

Abertura de Período de Discussão Pública da Alteração
do Plano de Pormenor

da Zona Industrial da Cruz de Cristo
António José Lopes Anselmo, Presidente da Câmara Municipal de 

Borba, torna público nos termos do n.º 1 e 2 do artigo 89.º do Decreto -Lei 

n.º 80/2015, de 14 de maio que, após o decurso de 5 dias subsequentes 
à publicação do presente aviso no Diário da República, terá início o 
período de discussão pública da proposta de alteração do Plano de 
Pormenor da Zona Industrial da Cruz de Cristo. A referida discussão 
pública ocorrerá por um período de 20 dias úteis, durante o qual poderão 
os interessados consultar a proposta de plano acompanhada da ata da 
conferência procedimental.

A formulação de reclamações, observações ou sugestões deverá ser 
feita por escrito, até ao termo do referido período e dirigidas ao Presidente 
da Câmara Municipal de Borba, utilizando para o efeito, o impresso 
próprio que pode ser obtido no Balcão Único ou no site deste Município 
(http://www.cm -borba.pt), onde poderá também ser consultada a proposta 
de alteração do plano e demais documentação.

17 de março de 2017. — O Presidente da Câmara, António José 
Lopes Anselmo.

610361782 

 MUNICÍPIO DE BRAGA

Regulamento n.º 180/2017

Regulamento de Apoio à Vacinação Infantil

Preâmbulo
O Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado no Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, consagra, na verdade, no seu artigo 23.º, n.º 1 
e n.º 2, alíneas g) e h), que constituem atribuições do município a promoção 
e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, dispondo 
de competências, designadamente, nos domínios da saúde e ação social.

Desta forma, as problemáticas relacionadas com as áreas da saúde, 
bem -estar e qualidade de vida apresentam -se como preocupações funda-
mentais do Município de Braga, preocupações estas já bem evidenciadas 
nas várias iniciativas e medidas promovidas e implementadas pelo 
Município. A gastroenterite aguda causada por rotavírus, um agente 
extremamente contagioso e resistente ao meio ambiente, é efetivamente 
uma patologia bastante comum nos primeiros anos de vida, pelo que a 
grande maioria das crianças aos 5 anos de idade já terá tido pelo menos 
um episódio. É de referir que as vacinas contra o rotavírus, sendo das que 
mais frequentemente são recomendadas pelos pediatras em Portugal, não 
se encontram contempladas no Programa Nacional de Vacinação.

Além disso, reconhecida como Autarquia Familiarmente Responsá-
vel, a coesão social é um princípio essencial para o desenvolvimento 
integrado e sustentado de Braga, priorizando o Município as questões 
sociais na sua ação e intervenção. O Município faz da atenuação das 
desigualdades um desígnio seu, no sentido de uma Braga mais coesa, 
inclusiva e participada. Com efeito, não estando as vacinas contra o 
rotavírus abrangidas pelo Programa Nacional de Vacinação, o custo 
das mesmas revela -se um fator dissuasor da decisão da sua aquisição, 
nomeadamente para as famílias mais desfavorecidas.

Assim, considerando o disposto no artigo 23.º, n.º 1 e n.º 2, alíneas g) 
e h), do Regime Jurídico das Autarquias Locais, é criado o presente 
Regulamento Municipal que consagra os termos e as condições de 
atribuição, pelo Município de Braga, de apoio à vacinação infantil, 
designadamente para aquisição das vacinas Rotarix e RotaTeq contra o 
rotavírus, que não se encontram contempladas no Programa Nacional 
de Vacinação.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Regulamento Municipal é elaborado ao abrigo e nos ter-
mos do disposto no n.º 7, do artigo 112.º, e no artigo 241.º, ambos da 
Constituição da República Portuguesa, bem como no artigo 23.º, n.º 1 e 
n.º 2, alíneas g) e h), na alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º, e na alínea k), 
do n.º 1, do artigo 33.º, todos do Regime Jurídico das Autarquias Locais 
(RJAL), aprovado no Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente Regulamento consagra os termos e as condições de atri-
buição, pelo Município de Braga, de apoio à vacinação infantil, de-
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signadamente para aquisição das vacinas Rotarix e RotaTeq contra o 
rotavírus, que não se encontram contempladas no Programa Nacional 
de Vacinação.

Artigo 3.º
Objeto

O presente Regulamento tem por objeto o estabelecimento das re-
gras, princípios, condições de acesso e procedimentos, assim como 
das obrigações a serem cumpridas pelos respetivos beneficiários, no 
âmbito da atribuição do apoio para a aquisição das vacinas referidas 
no artigo anterior.

Artigo 4.º
Princípios

A atribuição do apoio nos termos previstos no presente Regulamento 
obedece aos princípios da igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da 
imparcialidade, da boa -fé e da transparência, enformadores da atividade 
administrativa.

Artigo 5.º
Valor Unitário das Vacinas

O valor unitário a considerar para as vacinas abrangidas pelo presente 
Regulamento corresponde ao valor indicado pelo INFARMED — Auto-
ridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., de acordo 
com a legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Condições de Acesso

Artigo 6.º
Destinatários

O presente Regulamento é aplicável a todas as crianças até às 52 sema-
nas de idade, que sejam residentes no concelho de Braga e cujo agregado 
familiar se encontre nas situações previstas no presente Regulamento.

Artigo 7.º
Condições de Acesso

Têm direito ao apoio para a aquisição das vacinas as crianças men-
cionadas no artigo anterior, cujo agregado familiar observe, cumulati-
vamente, as seguintes condições:

a) Ser residente no concelho de Braga;
b) Não usufruir de outro tipo de apoio para o mesmo fim;
c) Não possuir dívidas para com o Município ou, existindo, estar a 

respeitar os planos de pagamento acordados;
d) O agregado familiar tem um rendimento de referência igual ou 

inferior ao valor estabelecido para o 3.º escalão de rendimentos.

Artigo 8.º
Comparticipação

1 — O Município de Braga assegurará a comparticipação, na tota-
lidade, do custo na aquisição, por parte dos beneficiários, das vacinas 
Rotarix e RotaTeq contra o rotavírus.

2 — O pagamento da comparticipação será efetuado diretamente pelo 
Município de Braga à farmácia fornecedora, em conformidade com o 
protocolo de comparticipação municipal em matéria de vacinação infantil 
a celebrar com as farmácias aderentes.

3 — O requerente optará, entre as farmácias aderentes, por aquela 
em que pretende proceder à aquisição das vacinas.

CAPÍTULO III

Procedimento

Artigo 9.º
Pedido

1 — O pedido de atribuição do apoio para a aquisição das vacinas 
previstas no presente Regulamento deve ser apresentado por escrito, 
por meio de formulário próprio devidamente preenchido e assinado, no 

Balcão Único de Atendimento do Município de Braga, sendo instruído 
com os seguintes documentos:

a) Apresentação do Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade, 
Número de Identificação Fiscal, Cartão de Identificação da Segurança 
Social e Cartão de Utente do Serviço Nacional de Saúde, de todos os 
elementos do agregado familiar;

b) Cópia da Certidão do Registo de Nascimento ou Cartão de Cidadão, 
da criança relativamente à qual é realizado o pedido de atribuição do apoio;

c) Atestado emitido pela Junta de Freguesia a declarar a composição 
e identificação do agregado familiar e respetiva morada — deverão ser 
referenciados os nomes, idade, parentesco, estado civil e profissão;

d) Cópia do Boletim Individual de Saúde (Boletim de Vacinas) da 
criança, devidamente atualizado;

e) Receita médica que prescreva a vacina contra o rotavírus, a com-
participar pelo Município de Braga;

f) Cópia da última Declaração de IRS e respetiva Nota de Liquidação, 
referentes ao agregado familiar;

g) Declaração da Segurança Social comprovativa do escalão do abono 
de família, nomeadamente 1.º escalão, 2.º escalão ou 3.º escalão.

2 — Têm legitimidade para requerer a atribuição do apoio para a 
aquisição das vacinas:

a) Os pais ou pessoas equiparadas por situação de facto ou os represen-
tantes legais, desde que a criança esteja inserida no seu agregado familiar;

b) A pessoa idónea que viva em comunhão de mesa e habitação com 
a criança, a pessoa a quem a mesma esteja confiada administrativa ou 
judicialmente ou a entidade que a tenha à sua guarda e cuidados que 
lhe preste ou se disponha a prestar -lhe assistência, desde que a situação 
seja devidamente comprovada.

3 — O pedido de atribuição do apoio pode ser formulado ao longo 
de todo o ano.

Artigo 10.º
Apreciação e Decisão dos Pedidos de Apoio

1 — A mera apresentação do pedido de atribuição do apoio para a aqui-
sição das vacinas, contempladas no presente Regulamento, não confere 
automaticamente ao requerente o direito à comparticipação municipal.

2 — Para efeito da apreciação do pedido de atribuição do apoio, 
pode ser solicitada ao requerente, a qualquer momento, a apresentação 
de outros documentos comprovativos das declarações prestadas e/ou 
esclarecimentos quanto às mesmas.

3 — A competência para decidir sobre os pedidos de apoio, após a 
respetiva análise da situação socioeconómica por parte do Gabinete de 
Ação Social do Município de Braga, é do Presidente da Câmara Muni-
cipal, com a faculdade de delegação em Vereador.

Artigo 11.º
Proteção de Dados Pessoais

1 — Os agregados familiares, que requeiram a atribuição do apoio para 
a aquisição das vacinas, autorizam o Município de Braga a proceder ao 
cruzamento dos dados fornecidos com os constantes das bases de dados 
de outras entidades públicas, designadamente a Autoridade Tributária e 
Aduaneira e o Instituto da Segurança Social.

2 — É garantida a confidencialidade no tratamento de dados, de 
acordo com a legislação aplicável.

CAPÍTULO IV

Obrigações e Responsabilidade dos Beneficiários

Artigo 12.º
Obrigações dos Beneficiários

Os beneficiários do apoio estabelecido no presente Regulamento 
ficam obrigados a:

a) Informar o Município, no prazo de 10 dias úteis, da alteração de 
residência do agregado familiar;

b) Informar o Município sempre que se verifique a alteração da con-
dição socioeconómica do agregado familiar;

c) Comunicar ao Município sempre que se constatar alguma situação 
anómala no decurso do apoio;

d) Adquirir as vacinas na farmácia escolhida, conforme o disposto 
no n.º 3, do artigo 8.º, e a toma das mesmas terá que ser efetuada, no 
prazo de 2 dias úteis após o seu levantamento, na unidade de saúde da 
área de residência;
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e) No momento da aquisição da 2.ª dose das vacinas, bem como das 
doses seguintes, a apresentar o Boletim Individual de Saúde (Boletim de 
Vacinas) da criança, para efeito da comprovação da toma anterior;

f) Apresentar ao Município o Boletim Individual de Saúde (Boletim 
de Vacinas) da criança, no prazo de 10 dias úteis após a toma da última 
dose das vacinas.

Artigo 13.º
Responsabilidade dos Beneficiários

Sem prejuízo da responsabilidade civil e/ou criminal a que haja lugar 
no caso em concreto, a prestação, por parte dos beneficiários, de falsas 
declarações na instrução do pedido ou no decorrer do apoio, assim 
como a violação das obrigações previstas no presente Regulamento, 
determinam a imediata suspensão do apoio e a devolução integral dos 
valores pagos.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 14.º
Protocolos

O Município de Braga celebrará com as farmácias do concelho os 
protocolos necessários para a execução do apoio à vacinação infantil.

Artigo 15.º
Aplicação e Integração de Lacunas

Quaisquer dúvidas suscitadas, lacunas e conflitos emergentes da 
aplicação do presente Regulamento serão resolvidos por despacho do 
Presidente da Câmara Municipal ou do Vereador com competências 
delegadas.

Artigo 16.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

3 de março de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal de Braga, 
Ricardo Bruno Antunes Machado Rio.

310367988 

 MUNICÍPIO DA CALHETA

Aviso n.º 3798/2017

Cessação da Relação Jurídica de Emprego Público
Em cumprimento do disposto na alínea d), do n.º 1 do artigo 4.º, da 

Lei Preambular n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), torna -se público 
que cessaram, por motivo de aposentação, a relação jurídica de emprego 
público, por tempo indeterminado, os seguintes trabalhadores:

Franquelim Freitas Cabral, com a categoria de Assistente Operacional, 
da carreira de Assistente Operacional, com a posição remuneratória 6 
Nível 2, a partir de 01 de fevereiro p.p.;

Manuel Vitorino Bettencourt Carvalho, com a categoria de Assistente 
Operacional, da carreira de Assistente Operacional, com a posição re-
muneratória 1 Nível 4, a partir de 01 de março p.p.

7 de março de 2017. — O Presidente, Décio Natálio Almada Pereira.
310361839 

 MUNICÍPIO DO CARTAXO

Aviso n.º 3799/2017

Programa Estratégico de Reabilitação Urbana
da Área 3 do Cartaxo

Discussão pública
Pedro Miguel Magalhães Ribeiro, licenciado em Economia e Presi-

dente da Câmara Municipal do Cartaxo:
Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 4 do 

artigo 17.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, que a Câmara 
Municipal deliberou, na sua reunião ordinária de 6 de fevereiro de 2017, 

aprovar e submeter a discussão pública o Programa Estratégico de Rea-
bilitação Urbana da Área 3 do Cartaxo. O período de discussão pública 
é de 20 dias úteis, a contar do quinto dia a seguir à publicação deste 
aviso no Diário da República, de acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 89.º 
do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio.

O Programa Estratégico da Reabilitação Urbana da Área 3 do Cartaxo 
está disponível para consulta na Divisão de Planeamento e Administração 
Urbanística deste Município, nos dias úteis, das 9 h às 12 h 30 min e 
das 14 h às 16 h, e no sítio da Internet do Município do Cartaxo, em 
www.cm-cartaxo.pt.

Os interessados deverão apresentar as reclamações, observações 
ou sugestões mediante exposição dirigida ao Presidente da Câmara 
Municipal, devendo nesta constar a identificação e o endereço dos seus 
autores e a qualidade em que as apresentam.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos do estilo.

8 de fevereiro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Pedro 
Miguel Magalhães Ribeiro.

310359344 

 MUNICÍPIO DE CHAVES

Despacho n.º 3015/2017
Nos termos do disposto no n.º 6, do artigo 10.º, do Decreto -Lei 

n.º 305/2009, de 23 de outubro, torna -se público que, por deliberação 
do órgão executivo municipal, tomada, em sua reunião ordinária reali-
zada no pretérito dia 3 de março de 2017, a qual recaiu sob a proposta 
n.º 28/GAP/2017, do Senhor Presidente da Câmara, de 23 de fevereiro 
de 2017, e em cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 25.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, e ulteriores alterações, foi aprovada a 
revisão da estrutura flexível, bem como a revisão do Regulamento da 
Organização dos Serviços Municipais, documento que, seguidamente, 
se publica.

6 de março de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Arq.º António Cabeleira.

Regulamento da Organização dos Serviços Municipais

Artigo 1.º
Princípios

A organização da estrutura e o funcionamento dos serviços muni-
cipais orientam -se, nos termos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de 
outubro, pelos princípios da unidade e eficácia da ação, da aproximação 
dos serviços aos cidadãos, da desburocratização, da racionalização de 
meios e da eficiência na afetação dos recursos públicos, da melhoria 
quantitativa e qualitativa do serviço prestado e da garantia da partici-
pação dos cidadãos, bem como pelos demais princípios constitucionais 
aplicáveis à atividade administrativa e acolhidas no Código do Proce-
dimento Administrativo.

Artigo 2.º
Modelo

A organização interna dos serviços municipais adota o modelo de 
estrutura hierarquizada constituída por unidades orgânicas nucleares e 
flexíveis, e por subunidades orgânicas, organizadas da seguinte forma:

1 — Estrutura Nuclear: A estrutura nuclear é uma estrutura fixa com-
posta por Departamentos Municipais. O Departamento Municipal é 
uma unidade orgânica de carácter permanente com competências de 
âmbito operativo e instrumental integrada numa mesma área funcional, 
constituindo -se, fundamentalmente, como unidade de planeamento e de 
direção de recursos e atividades.

2 — Estrutura Flexível: A estrutura flexível é composta por unidades 
orgânicas flexíveis dirigidas por dirigentes intermédios de 2.º grau 
(chefe de divisão municipal), constituindo uma componente flexível 
da organização dos serviços municipais, que visa assegurar a sua per-
manente adequação às necessidades de funcionamento e de otimização 
dos recursos, cujas competências, de âmbito operativo e instrumental, 
integradas, numa mesma área funcional, se traduzem fundamentalmente 
em unidades técnicas de organização e execução definidas pela Câmara 
Municipal.

3 — Subunidades Orgânicas: No âmbito das unidades orgânicas, 
quando se trate predominantemente de funções de natureza execu-
tiva de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas bem 


